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APRESENTAÇÃO
Dentre as esferas do conhecimento científico a saúde é certamente um dos temas 

mais amplos e mais complexos. Tal pode ser justificado pela presença diária desta temática 
em nossa vida. Por esta obra abordar as atualidades concernentes aos problemas e 
oportunidades da saúde brasileira, um dos tópicos mais visitados em seus capítulos é – não 
obstante – o estado de pandemia em que se encontra o país devido ao surgimento de uma 
nova família de coronavírus, o Sars-Cov-2, conhecido popularmente como Covid-19. Com 
sua rápida disseminação, atingiu diversas regiões pelo globo terrestre, causando uma série 
de impactos distintos em diversas nações. Se anteriormente o atendimento em saúde para 
a população no Brasil já estava no centro do debate popular, agora esta matéria ganhou 
os holofotes da ciência na busca por compreender, teorizar e refletir sobre o impacto deste 
cenário na vida social e na saúde do ser humano.

Composto por sete volumes, este E-book apresenta diversos trabalhos acadêmicos 
que abordam os problemas e oportunidades da saúde brasileira. As pesquisas foram 
desenvolvidas em diversas regiões do Brasil, e retratam a conjuntura dos serviços prestados 
e assistência em saúde, das pesquisas em voga por diversas universidades no país, da 
saúde da mulher e cuidados e orientações em alimentação e nutrição. O leitor encontrará 
temas em evidência, voltados ao campo da infectologia como Covid-19, Leishmaniose, 
doenças sexualmente transmissíveis, dentre outras doenças virais. Além disso, outras 
ocorrências desencadeadas pela pandemia e que já eram pesquisas amplamente 
estabelecidas pela comunidade científica podem se tornar palco para as leituras, a exemplo 
do campo da saúde mental, depressão, demência, dentre outros.

Espera-se que o leitor possa ampliar seus conhecimentos com as evidências 
apresentadas no E-book, bem como possa subsidiar e fomentar seus debates acadêmicos 
científicos e suas futuras pesquisas, mostrando o quão importante se torna a difusão do 
conhecimento dos problemas e oportunidades da saúde brasileira.

Luis Henrique Almeida Castro
Fernanda Viana de Carvalho Moreto

Thiago Teixeira Pereira
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RESUMO: O presente artigo teve como objetivo 
geral discutir a mortalidade infantil por causas 
externas na perspectiva do Direito da Criança 
e do Adolescente, apresentando os dados 
epidemiológicos do Sistema de Informações 
sobre Mortalidade (SIM), na Bahia, ano de 2018. 
A pesquisa tem natureza básica ou teórica, onde, 
inicialmente, utilizou-se a metodologia da coleta 
de dados por meio de investigação de consulta 
bibliográfica, doutrinas, publicações acadêmicas 
e exame da legislação brasileira, em especial 
o Estatuto da Criança e do Adolescente. As 
variáveis utilizadas foram: sexo; raça/cor de pele, 
local de ocorrência e mês do óbito por faixa-etária 

das vítimas que foram divididas em dois grupos-
etários de 0-9 anos e de 10-19 anos de idade. 
Na primeira seção é apresentado um panorama 
da mortalidade de crianças e adolescentes por 
causas externas; posteriormente, foi elencado 
sobre os direitos dos mesmos, no âmbito do 
ECA, incluindo um sub-tópico sobre seus Direitos 
Fundamentais; por fim, foi apresentado os dados 
obtidos através do Sistema de Informação de 
Mortalidade, no que concerne a crianças e 
adolescentes. Concluiu-se que, apesar de ter 
seus direitos assegurados prioritariamente, 
o índice de crianças e adolescentes mortas 
por meio de causas externas é crescente na 
Bahia, principalmente com adolescentes de cor 
parda e em vias públicas, o que é justificado 
com a expansão da urbanização no País, 
consequentemente, com o aumento dos diversos 
tipos de violência existente e ainda, acidentes 
domésticos e com qualquer que seja o meio de 
transporte. 
PALAVRAS-CHAVE: Mortalidade de Crianças 
e Adolescentes, Estatuto da Criança e do 
Adolescente, Sistema de Informações sobre 
Mortalidade.

MORTALITY FOR EXTERNAL CAUSES 
IN CHILDREN AND ADOLESCENTS: 

DATA ANALYSIS OF THE MORTALITY 
INFORMATION SYSTEM IN BAHIA, IN 

YEAR 2018
ABSTRACT: The present article had the 
general objective of discussing infant mortality 
due to external causes from the perspective 
of the Law of Children and Adolescents, 
presenting epidemiological data from the 
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Mortality Information System (SIM), in Bahia, in 2018. The research has basic or theoretical 
nature, where, initially, the methodology of data collection was used through investigation 
of bibliographic consultation, doctrines, academic publications and examination of Brazilian 
legislation, especially the Statute of Children and Adolescents. The variables used were: sex; 
race / skin color, place of occurrence and month of death by age group of victims who were 
divided into two age groups of 0-9 years and 10-19 years of age. The first section presents an 
overview of child and adolescent mortality from external causes; subsequently, he was listed 
on their rights, within the scope of ECA, including a sub-topic on their Fundamental Rights; 
finally, the data obtained through the Mortality Information System, regarding children and 
adolescents, was presented. It was concluded that, despite having their rights guaranteed 
as a priority, the rate of children and adolescents killed by external causes is increasing in 
Bahia, mainly with brown-colored adolescents and on public roads, which is justified with the 
expansion of urbanization in the country, consequently, with the increase of the several types 
of existing violence and also, domestic accidents and with whatever the means of transport.
KEYWORDS: Child and Adolescent Mortality, Child and Adolescent Statute, Mortality 
Information System.

1 | 	INTRODUÇÃO
Silva (2010) aduz que, a mortalidade por causas externas de crianças e adolescentes 

pode ocorrer nas formas de acidentes (afogamento, intoxicação, acidentes de trânsito), 
bem como dos diversos tipos de violências, a exemplo de agressões físicas, pelas quais 
são acometidas, até mesmo no âmbito familiar. 

Segundo dados do Ministério da Saúde (2011), no Brasil, 20% das causas de 
internamento hospitalar é decorrente de algum tipo de trauma físico, o que indica que, a 
cada 10 crianças ou adolescentes, com necessidade de atendimento no serviço de saúde, 
uma é motivado por causas externas.  Cumpre salientar, no entanto que, faz-se necessário 
observar o perfil e as circunstâncias de cada óbito ocasionado por tais fatores, uma vez 
que, pode variar de acordo com a idade, sexo, cor e raça (ROMERO, 2016).

Com a tentativa de exemplificar, de maneira geral, tal representação, sabe-se que 
as crianças, tendem a ser mais curiosas, o que pode leva-las a sofrer acidentes; já na 
adolescência, fase caracterizada pelas transformações hormonais,  que trazem consigo 
mudanças físicas, emocionais, sexuais e, até mesmo, sociais, são mais suscetíveis a 
mortes por causa externas ocasionadas por acidentes de transporte, agressões físicas, 
ainda vinculadas ao uso indevido e abusivo de bebida alcoólica e outras substâncias 
psicoativas.

A Lei nº. 8.069/1990, conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
preconiza que é considerada criança aqueles com idade inferior a 12 anos e adolescentes, 
com idade entre 12 e 18 anos. Essa Lei delineou a doutrina da proteção integral à criança 
e ao adolescente, já assegurada na Constituição Federal de 1988. 

O objetivo da presente pesquisa foi discutir a mortalidade de infanto-juvenil por 
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causas externas na perspectiva do Direito da Criança e do Adolescente, apresentando os 
dados epidemiológicos do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), no Estado da 
Bahia, no ano de 2018.

Para isso, a pesquisa foi feita em dois momentos. Inicialmente, utilizou-se a 
metodologia da coleta de dados por meio de investigação de consulta bibliográfica, 
doutrinas, publicações acadêmicas e exame da legislação brasileira, em especial o Estatuto 
da Criança e do Adolescente. O presente artigo, no que tange à classificação da pesquisa, 
possui natureza básica ou teórica, tendo em vista que buscou produzir conhecimentos 
úteis e promover reflexões acerca da seletividade mortalidade de crianças e adolescentes 
ocasiona por causas externas, tendo em vista o crescente número de óbitos motivados por 
situação de violências e acidentes, analisando assim as causas e as consequências que 
esta problemática traz para a sociedade com a real intenção de demonstrar verdades sobre 
a mortalidade na infância e adolescência - não necessariamente verdades permanentes e 
absolutas, mas tratando o tema em si de maneira mais ampla. 

A posteriori, realizou-se coleta de dados através do site do Ministério da Saúde com 
dados do Sistema de Informação sobre mortalidade (SIM/DATASUS), co intuito de investigar 
variáveis relacionadas a crianças e adolescentes que vieram a óbito por causas externas 
na Bahia no ano de 2018 (último ano em que há registro disponível sobre as notificações 
dos casos). As variáveis utilizadas foram: sexo; raça/cor de pele, local de ocorrência e mês 
do óbito por faixa-etária das vítimas que foram divididas em dois grupos-etários de 0-9 anos 
e de 10-19 anos de idade (divisão pré- determinada pelo próprio Sistema de Informação) 
o que impediu de ser utilizado as subdivisão de faixa-etária estabelecida pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) e pela Organização Mundial de Saúde (OMS) (TABELA 1). 
Em seguida foram demostrados os óbitos de crianças e adolescentes através dos mapas 
da Bahia divididos por macrorregião de saúde (FIGURA 1 e FIGURA 2).

A  pesquisa apresentada está organizada por seções. Na primeira seção é apresentado 
um panorama da mortalidade de crianças e adolescentes por causas externas. Após é 
tratado sobre a evolução histórica da proteção à criança e do adolescente, abordando sobre 
os direitos das mesmos, no âmbito do Estatuto da Criança e do Adolescente, incluindo um 
sub-tópico sobre seus Direitos Fundamentais. Outra seção a ser citada, insta apresentado 
os dados obtidos através do Sistema de Informação de Mortalidade, no que concerne a 
crianças e adolescentes. 

2 | 	MORTALIDADE POR CAUSAS EXTERNAS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
Por se tratar de um problema de saúde pública, em 2000, no Brasil, o Ministério da 

Saúde, através da Secretaria de Políticas de Saúde, implementou a Política Nacional de 
Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violência que, seria utilizada como base 
para a atuação dos profissionais da área da saúde, quando demandados esse tipo de 
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situação, considerando as causas acidentais, tais como acidentes de trânsito, ingestão de 
veneno, afogamentos ou através de violência, inclusive as intencionais e lesões feitas pela 
própria vítima (BRASIL, 2000).

Em seu estudo sobre a as causas externas de mortalidade crianças e adolescentes, 
Barros (2001), visualizou que houve um aumento, em detrimento a outras causas 
infecciosas, de 53,9% de óbitos ocasionados por acidentes ou violências e que, mesmo 
com medidas inibitórias, nos casos de veículos, como orientações do uso de cinto de 
segurança, limites de velocidade diminuídos, restrição do uso de bebida alcóolica, esse 
contingente não foi reduzido.  

Foi-se tratado ainda que, um dos motivos do aumento de mortalidade dos 
adolescentes é a disseminação da urbanização no Brasil. A população, na busca por 
melhoria na qualidade de vida, buscou os grandes centros urbanos e atrelado a este fator, 
emerge-se as diversas expressões das questões sociais, que surgem com as crescentes 
mudanças ocorridas na sociedade, a exemplo da extrema pobreza, marginalização, 
geralmente frutos da má distribuição do capital e busca incessante pela inserção tanto dos 
jovens, quanto dos seus familiares no mercado de trabalho.

Brasil (2000) assevera que, quando criança, a residência é o local de maior incidência 
de acidentes, qualquer que sejam eles ou de violências, enquanto que, na adolescência 
é o ambiente externo, até mesmo o ambiente escolar, vias públicas e cenários aquáticos.

No que concerne ao motivo de óbito infantil, Santos (2015) aponta que, faz-se 
necessário um estudo minucioso dos óbitos precoces e evitáveis de crianças, uma vez que, 
há facilidade de acesso aos serviços de saúde necessários. As causas de óbito ocasionadas 
por acidentes domésticos, por exemplo, são facilmente passíveis de prevenção. A questão 
da violência doméstica traz mais dificuldades para a investigação da morte derivada de 
sucessivas agressões físicas, devido à ausência de denúncias aos órgãos pertencentes 
ao Sistema de Garantia de Direitos, tais quais Delegacias Especializadas e Conselhos 
Tutelares, responsáveis, junto com a sociedade e família pela Proteção Integral à Criança 
e ao Adolescente.

A violência contra crianças e adolescentes é assunto discutido em todos os 
espaços, principalmente quando tais atos levam este público a óbito. Segundo Minayo 
(2001) a violência em crianças e adolescentes é um problema de origem social e político 
que envolve a humanidade, impactando na saúde emocional e física da população que é 
atingida direta e indiretamente.

O trabalho em Rede é indispensável para evitar ou até mesmo diminuir o índice de 
mortalidade por causas externas de crianças e adolescentes. Faz-se necessário o trabalho 
Inter setorial e o liame entre as Políticas Públicas garantidoras de direitos, assistência 
social, educação, saúde, a fim de que seja evitada a tolerância à violência, ao acesso 
a drogas e seja facilitado o acesso aos seguimentos que de fato são imprescindíveis ao 
crescimento salutar de crianças e adolescentes. 
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3 | 	ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Paralelo aqui no Brasil, com a promulgação da atual Constituição Federal o 

tratamento infanto-juvenil sofreu uma grande transformação. As crianças e adolescentes 
passaram a ser considerados sujeitos do Direito. Essa mudança só veio a ser confirmada 
em julho de 1990 quando surge então o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei 
8.069/90. 

Segundo Emilio Salomão Pinto Resedá (2008, p. 20), a partir deste momento 
é que os jovens passam a ser sujeitos de direito, independentemente da 
situação em que se encontrem, considerando-os como titulares dos mesmos 
direitos fundamentais pertencentes à pessoa humana e de todos os direitos 
reconhecidos aos brasileiros pela Constituição Federal.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) foi criado principalmente 
concebido sob a base da Doutrina da Proteção Integral, quer dizer, dá a criança direitos que 
precisam ser realizados. Além dos direitos, o ECA impõe também sanções que precisam 
ser cumpridas pelos jovens quando estes praticam atos infracionais.

O ECA possui as disposições sobre a doutrina da proteção integral, conferindo as 
crianças e aos adolescentes total amparo. O ECA define o que é criança e adolescente, 
sendo criança o menor entre 0 e 12 anos e adolescente, o menor entre 12 a 18 anos. 

Podemos encontrar também no Estatuto, os direitos fundamentais da população 
infanto-juvenil, as medidas socioeducativas e de internação, as medidas aplicáveis aos 
pais e responsáveis, as atribuições do conselho tutelar e os crimes e infrações.

Destarte, foram implementados os Conselhos Tutelares, pertencentes ao Sistema 
de Garantia de Direitos, cujo principal objetivo é assegurar que, os direitos e deveres 
estabelecidos no ECA sejam cumpridos, bem como prevenir que crianças e adolescentes 
estejam em situação de violação de direitos.

3.1	 Direitos Fundamentais da Criança e do Adolescente
Os direitos fundamentais estão presentes no Título II do ECA, e são divididos em 

5 espécies:  Vida e saúde (arts. 7º a 14); Liberdade, respeito e dignidade (arts. 15 a 18); 
Convivência familiar e comunitária (arts. 19 a 52); Educação, cultura, esporte e lazer (arts. 
53 a 59); Profissionalização e proteção no trabalho (arts. 60 a 69).

Começando pela análise dos artigos 7º ao 14º encontramos o direito à vida e a 
saúde. Como já se sabe, a Vida é um bem jurídico indisponível, protegido não apenas pela 
nossa constituição (art. 5º), mas por vários instrumentos jurídicos internacionais.

Tavares (2001) traz que, a comunidade em geral e em especial as crianças e 
adolescentes tem direito a vida por se tratarem de grupo vulnerável. O direito a saúde é um 
direito básico (art. 6º C.F.) que para sua efetivação é necessária uma atuação do estado, 
isso garantido, através mediante a pratica de políticas sociais e econômicas.

Entre os artigos 15 ao 18 encontramos o direito a liberdade, respeito e dignidade, 
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para Liberati (2007, p. 21) “são valores intrínsecos que asseguram as condições que 
determinam o desenvolvimento da personalidade infanto-juvenil, e sem os quais o ser frágil 
tem frustrada a sua evolução”.

Os direitos à liberdade apenas são mostrados de forma exemplificativas no ECA, há 
que falar aqui, que não se trata da mesma liberdade dada aos adultos, essa liberdade é 
limitada visando a proteção integral desse jovem. 

O direito ao respeito tem como grande objetivo a manutenção da integridade física, 
mental e moral, o ECA explica detalhadamente o que significa o direito ao respeito, O 
direito a dignidade visa o cumprimento a doutrina da proteção integral, procura evitar atos 
desumanos contra a criança e os adolescentes. Nas palavras de Antonio Cezar Lima da 
Fonseca (2011, p. 62), “a dignidade é vizinha dos direitos a ao respeito, a vida e a liberdade 
“.

O próximo rol de direitos fundamentais fala da convivência familiar e comunitária. 
Toda criança e adolescente tem direito de conviver com sua família natural ou adotiva, 
família esta que é protegida também pela Constituição Federal (BRASIL, 1988, art. 226). 

A família é considerada a base da sociedade e é de fundamental importância para 
o desenvolvimento intelectual do jovem. Deve o estado garantir todos os meios possíveis 
para que o convívio em família se dê da maneira mais harmoniosa possível, intervindo 
apenas quando tal convívio se mostrar prejudicial à criança e adolescente. Já o direito 
de viver em comunidade tem a ver com o direito do indivíduo de viver junto com alguém 
ou pertencer a um grupo, o direito a convivência comunitária procura estimular a criança 
e adolescente a ter relações de amizade o que com certeza irá contribuir e muito para 
formação intelectual e amadurecimento emocional (PRATTA, 2007).

Pertence ao jovem também o direito a educação, cultura, esporte e lazer (arts. 
53 a 59 do ECA). A educação através da nossa constituição é incluída como direito 
fundamentais a todos sendo dever do estado a prestação gratuita, não basta ao estado 
apenas disponibilizar vagas, a própria C.F. (art. 3 – 5) exige do estado manter que as 
crianças e os adolescentes frequentem a escola assiduamente.

O jovem precisa de diferentes estímulos que o ajudem na sua formação, a cultura 
estimula o pensamento de maneira diversa da educação formal. O esporte desenvolve 
habilidades motoras, socializa o indivíduo. O lazer envolve entretenimento, a diversão que 
são importantes para o desenvolvimento integral do indivíduo. 

É claro que cabe ao governo assegurar todos esses direitos adotando políticas 
públicas que tenham como objetivo facilitar o jovem. O governo pode construir quadras 
poliesportivas nos bairros, construção de espaços públicos destinados ao lazer e a cultura 
como os parques e os teatros públicos etc.

E por fim temos o direito à criança e adolescente a profissionalização e a proteção 
no trabalho (art. 60 a 69). Quando a criança ou o adolescente exercitam o trabalho deve 
o estado assegura um regime especial de trabalho, com direitos e restrições, tudo isso 
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para evitar que o trabalho venha a interferir em outras atividades necessários ao seu pleno 
desenvolvimento, como a escola (MACHADO, 2003).

O ECA detalhou a doutrina da proteção integral à criança e ao adolescente, que 
já havia sido abraçada pela Constituição Federal (CF) de 1988, no artigo 227, o qual 
estabelece: 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão.

4 | 	ÓBITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES POR CAUSAS EXTERNAS 
SEGUNDO REGISTRO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE MORTALIDADE 
(SIM) NO ESTADO DA BAHIA, ANO 2018

Ao reconhecer que, a mortalidade entre crianças e adolescentes é matéria de saúde 
pública no Brasil, Matos (2012) esclarece que, o número é ainda maior na população jovem, 
no que diz respeito à causa de os óbitos serem fatores externos, conforme explica a seguir: 

A população infanto-juvenil (zero a 24 anos) é muito susceptível às causas 
externas devido à imaturidade e curiosidade da criança e ao espírito de 
aventura, excesso de coragem, além do uso de álcool e drogas por parte dos 
adolescentes e jovens. Outro fator que pode favorecer essa susceptibilidade 
é o processo desestruturado de urbanização e aumento da desigualdade 
social, que contribuem para a violência urbana e a exclusão da população de 
baixa renda. (MATOS, 2012, p. 44).

Para regular o índice de mortalidade no Brasil, o Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS) criou o Sistema de Informações sobre Mortalidade 
(SIM) e através desse sistema, foram extraídos os dados quantitativos para fundamentar 
esse artigo. Inicialmente, será apresentada uma tabela com o perfil sócio demográfico 
dos óbitos por causas externas ocorridos com crianças e adolescentes, no ano de 2018, 
no Estado da Bahia. Posteriormente, é exposto os mapas, evidenciando os números 
percentuais de mortalidade por causas externas, por macrorregiões em saúde da Bahia.

Faixa-etária
Crianças Adolescentes

N % N %
Sexo

  Feminino 63 28,9 155 71,1
  Masculino 112 6,3 1670 93,7
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Raça/cor da pele
 Branco 20 14,7 116 85,3
 Preto 11 3,9 270 96,1
 Pardo 134 8,9 1375 91,1

Local da ocorrência
  Hospital 2 2,3 86 97,7
  Domicílio 2 6,5 29 93,5

  Via Pública 4 2,6 151 97,4
  Outros 6 6,7 84 93,3

Mês do óbito
  Janeiro 2 4,5 43 95,5

  Fevereiro 3 10,7 25 89,3
  Março - - 38 100
  Abril - - 26 100
  Maio - - 28 100

  Junho 1 3,3 29 96,7
  Julho 2 11,6 15 88,2

  Agosto 1 3,1 31 96,9
  Setembro - - 36 100
  Outubro 1 4,8 20 95,2

  Novembro 1 3,3 29 96,7
  Dezembro 3 9,1 30 90,9

Tabela 1 – Perfil sócio demográfico e da ocorrência dos óbitos de crianças e adolescentes por 
causas externas na Bahia, em 2018, registrados no SIM/DATASUS

Fonte: SIM/DATASUS

No que tange ao sexo constata-se que, o número tanto de crianças quanto de 
adolescentes do sexo masculino, que faleceram por causas externas é superior ao do sexo 
feminino. Em relação a raça/cor da pele, a maioria foram adolescentes de cor parda. Sobre 
o local da ocorrência do óbito percebe-se que, a prevalência maior é de adolescentes 
mortos nas vias públicas do Estado da Bahia. No que concerne aos meses do ano de 2018, 
o número de mortes por causas externas no mês de janeiro com adolescentes, é superior 
em relação aos demais meses do ano. 

Asseverando sobre o perfil supracitado, identificado na Bahia, no ano de 2018, 
Barros (2001) destacou, em sua pesquisa realizada na capital pernambucana que:

Uma das explicações utilizadas para justificar o aumento da mortalidade 
por causas externas para os adolescentes é o modo como se verificou a 
urbanização no País. Além da velocidade e da magnitude desse processo, 
é essencial destacar as desigualdades acentuadas entre os grupos 
populacionais urbanos. 
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[...]

O predomínio do sexo masculino na mortalidade por causas externas, 
verificado no presente estudo, vem sendo referido em diversas partes do 
mundo. Autores justificam esse comportamento pela maior exposição desse 
sexo a fatores de risco individuais como consumo de álcool, fumo e/ou outras 
drogas; uso de arma de fogo; e maior inserção no mercado informal de 
trabalho em atividades lícitas ou ilícitas. (BARROS, 2001, p. 147).

Insta salientar, entretanto que, no que se refere ao local do óbito, contradizendo o 
número ora apresentado, de maioria de mortes ocorridas em via pública, Batista (2018), 
baseado em dados extraídos no ano de 2012, no Estado da Bahia, aduz que:

O local de ocorrência dos óbitos foram predominantemente na área hospitalar, 
condizendo com estudo desenvolvido no Estado da Bahia, que identificou 
41,28% do total de óbitos terem ocorrido em ambiente hospitalar. Infere-se 
da gravidade dos casos, já que necessitaram de atenção terciária, assim 
como da responsabilidade que a sociedade civil e órgãos governamentais 
possuem em oferecer estabelecimentos de saúde com qualidade, equipes 
interdisciplinares capacitadas para o atendimento das vítimas e posterior 
notificação dos casos. (BATISTA, 2018, p. 7).

Assim, é salutar compendiar que, adolescentes, do sexo masculino, cor parda, em 
vias públicas faleceram vítima de fatores externos. Logo, percebe-se que, não se trata 
de um problema de saúde pública apenas no Estado citado alhures, mas sim, em outras 
regiões do País.

Abaixo, apresentam-se os mapas com os números de crianças e adolescentes 
mortos na Bahia, divididas por macrorregiões:

Figura 1 – Óbitos de crianças (0-9 anos) vítimas de causas externas por macrorregiões da 
Bahia, no ano de 2018.
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O mapa acima é claro quando mostra que, o maior número de crianças falecidas 
por motivadores externos, ou seja, violência ou acidente, independentemente do tipo, 
ocorreu na Macrorregião de Saúde (MRS) Sudoeste, sendo 28,6% dos casos. É importante 
considerar que é a macrorregião com o maior número de habitantes do Estado. 

Provavelmente, a proporção de jovens na população, a densidade 
populacional, a taxa de desemprego e os territórios de fronteira, ajudam a 
explicar as elevadas taxas de homicídio nessas MRS. Com relação às altas 
taxas de homicídio em áreas fronteiriças, é possível que os corredores de 
ligação (rodovias, estradas e municípios contíguos) entre as MRS e os Estados, 
favoreçam o espalhamento e a interiorização dos homicídios. (SOUZA, 2014, 
p. 1898)

Cumpre destacar que, Santos (2012) aborda em seu artigo, no que concerne a alta 
incidência de óbitos em crianças, a seguir exposto: 

De acordo com dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), 
no Brasil, em 2008, as causas externas foram a primeira causa de morte (em 
números de óbitos) na faixa etária de zero a 14 anos, à exceção dos menores 
de um ano.

[...]

A criança, por sua imaturidade e curiosidade encontra-se muitas vezes 
indefesa, vulnerável as violências e propensa aos acidentes.  A verificação 
do crescimento da mortalidade por causas externas principalmente nos 
grupos mais jovens tem sido feita por estu9 dos em várias partes do mundo. 
(SANTOS, 2012, p.17)

Figura 3 – Óbitos de adolescentes (10-19 anos) vítimas de causas externas por macrorregiões 
da Bahia, no ano de 2018.
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É salutar evidenciar que, sobre o quantitativo de óbitos de adolescentes, subdivididos 
por macrorregiões do Estado, é possível vislumbrar no mapa acima que, em sua maioria 
ocorrem na macrorregião de saúde Leste, ao contrário do constato acima com o público 
infantil.

Sobre o público juvenil, Souza (2014) diz que as taxas crescem ano após ano, com 
aumento mais acentuado entre as idades de 10 a 19 anos.

5 | 	CONCLUSÃO
A mortalidade infantil por causas externas é discutida no âmbito da saúde pública 

brasileira, comumente fundamentada na perspectiva do Direito da Criança e do Adolescente 
e apresentada através de dados quantitativos, disponibilizados no Sistema de Informação 
de Mortalidade (SIM), do Ministério da Saúde.

Os diversos tipos de violência, ocorridos ou não no âmbito familiar, acidentes 
domésticos ou com algum transporte, tornou-se causa de aumento nos números de 
óbitos de crianças e adolescentes por causas externas, o que pode ser justificado com 
a expansão do processo de urbanização, considerando ser este fator gerador para o 
surgimento e transformação de expressões das questões sociais, a exemplo da pobreza e 
da marginalização.

O ECA, criado em 1990, com base nas mais modernas correntes doutrinárias e 
jurídicas, elegendo a criança e o adolescente não como um problema social a ser resolvido, 
mas como o bem maior a ser protegido pela sociedade, apresenta tanto os deveres do seu 
público quanto a proteção integral da criança e do adolescente, objetivando assegurar que 
os direitos garantidos no artigo 227 da Constituição Federal de 1988 sejam efetivados com 
prioridade, a exemplo do acesso as políticas públicas como, saúde, educação, habitação, 
alimentação, esportes, cultura e lazer. Junto ao ECA foram implementados os Conselhos 
Tutelares, órgãos autônomos e deliberativos, pertencentes ao Sistema de Garantia de 
Direitos, cujo objetivo é trabalhar para que os direitos e deveres de crianças e adolescentes 
sejam afiançados.

Restou, assim, esclarecido que, através dos dados obtidos no SIM, o número de 
crianças e adolescentes falecidas por fatores externos, vem crescendo na Bahia, o que 
foi constatado por meio da apresentação dos dados extraídos desse Sistema, criado pelo 
DATASUS, do Ministério da Saúde.

Assim, conclui-se que, por vezes o Estado é omisso na garantia da prioridade ao 
atendimento de crianças e adolescentes em situação de violação de direitos, até mesmo não 
proporcionando oportunidades tanto aos mesmos quanto aos seus respectivos familiares, 
não restando outra opção que não seja o caminho da marginalidade, ocasionando com a 
cessação repentina e fortuita de um dos mais importantes direitos garantidos pela Carta 
Magna, que é o direito à vida. 
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